
 
EDITAL DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 

 

 

ÓRGÃO: Município de Caieiras. EDITAL: 008/2024. OBJETO: Registro de Preços para eventual 

aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme termo de referência e anexos.  

MODALIDADE: Pregão Eletrônico. O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: será das 08h00min 

horas do dia 18/03/2024 até às 08h00min do dia 01/04/2024 e ABERTURA DAS PROPOSTAS 

COMERCIAIS: no horário às 08h05min do dia 01/04/2024. As empresas interessadas poderão 

retirar o edital pelo site www.portaldecomprascaieiras.com.br. Maiores informações pelo telefone 

(11) 4445 - 9240 ou pelo site www.portaldecomprascaieiras.com.br, no horário das 09:00h às 16:00h. 

Não enviamos o edital por fax e/ou correio. 

 

 

Caieiras, 14 de Março de 2.024. 

 

 

 

SAMUEL BARBIERI PIMENTEL DA SILVA 

Departamento de Licitação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 

Processo Administrativo nº 2225/2024 

 

PREAMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 

torna público que será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo 

MENOR PREÇO, obedecendo a Lei Federal nº 14.133/2021, respeitando-se, ainda, os ditames das 

Leis Complementares 123/2006 e 147/2014. Mais as cláusulas e condições estabelecidas pelo edital. 

 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme 

termo de referência e anexos, condições estabelecidas nesse instrumento convocatório e nos 

seguintes anexos: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE LANCES: 

 

Data Horário Descritivo 

18/03/2024 08h00min 

 Início do recebimento das propostas e 

documentos de habilitação no site 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

01/04/2024 08h00min 

 Fim do recebimento das propostas e 

documentos de habilitação 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

01/04/2024 08h05min 

 Abertura e avaliação das propostas e 

documentos de habilitação 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

Tão logo encerrada a 

abertura e avaliação das 

propostas. 

 Abertura e disputa de lances 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

 

LOCAL DOS EVENTOS SUPRA: www.portaldecomprascaieiras.com.br. Para todas as referências 

de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pelo Departamento de Licitação 

do Município de Caieiras. Comunicação pelo telefone (11) 4445-9240, e-mails 

licitacoes@caieiras.sp.gov.br ou licitacao.caieiras@gmail.com, Internet através do site 



 
www.portaldecomprascaieiras.com.br, ou ainda no Portal de Transparência do Município de 

Caieiras.  

 

Advertência: O Município de Caieiras ADVERTE a todos os Licitantes, que não está hesitando 

penalizar Empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que as Empresas apresentem suas 

Propostas e Lances de forma consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a efetiva 

entrega do objeto da forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de 

qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções 

à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, se em total 

consonância com a Lei. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e 

consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como para as Empresas.  

 

As informações constantes neste Edital e em seus Anexos são complementares entre si, de modo que 

todas devem ser consideradas para os fins a que se destinam.  

 

Futuras alegações relacionadas com o desconhecimento de quaisquer informações constantes deste 

Edital e seus Anexos, bem como dos preceitos legais pertinentes não serão consideradas e/ou 

admitidas, inclusive quando da execução do contrato ou instrumento equivalente. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme termo 

de referência e anexos. 

 

2. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

 

2.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do pregão e seus anexos, observado para tanto, o prazo de até 03(três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital, 

através dos e-mails licitacao.caieiras@gmail.com ou licitacoes@caieiras.sp.gov.br, ou no Portal de 

Compras do Município www.portaldecomprascaieiras.com.br.  

 

2.2. As impugnações deverão ser protocoladas pelos interessados, por meio eletrônico, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através dos e-mails 

licitacao.caieiras@gmail.com ou licitacoes@caieiras.sp.gov.br, ou no Portal de Compras do 

Município www.portaldecomprascaieiras.com.br; 



 
 

2.3. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-

lo, por meio do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas 

razões, devendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 

do prazo do recorrente; 

 

2.4. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 

 

2.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 

 

2.6. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo; 

 

2.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

2.8. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 

02 (dois) dias úteis, contado da data da impugnação. 

 

2.9. Acolhida à impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

3.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 



 
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação e, 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para o respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras de Caieiras; 

 

4.3. É vedada a participação de empresas em forma de consórcios ou grupos de empresas; das quais 

participe, seja a que título for, servidor público do Município de Caieiras; 

 

4.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que possuam nos seus quadros, 

funcionários ou servidores do Município de Caieiras, inclusive na condição de sócio ou dirigente, 

bem como as enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 

a) se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

salvo as que apresentarem o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno 

vigor conforme determina a Súmula 50 do TCE/SP; 

b) que estejam impedidas ou suspensas de licitar e contratar com Administração Pública Municipal, 

ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar pelos órgãos da Administração Pública Municipal, 

Estadual e ou Federal, durante o prazo de suspensão indicado, conforme determina a Súmula 51 do 

TCE/SP; 

c) estrangeiras que não funcionem no País e, 

d) cujo objeto social não seja compatível com objeto da contratação. 

 

4.5. Em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permitido a inclusão ou apresentação 

de documentos ou informações que devam ser inseridas no momento da habilitação ou da proposta. 

O Pregoeiro se reserva no direito de exigir em qualquer época ou oportunidade, a exibição de 

documentos ou prestação de informações complementares que julgar necessários ao perfeito 

esclarecimento e comprovação da documentação apresentada, além de proceder a diligências e 

verificações, na forma da lei. 



 
 

4.6. O licitante deverá estar credenciado, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 

para apresentação da proposta e início do pregão. 

 

4.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo dos licitantes do certame, à 

provedora do sistema eletrônico, o valor por ele escolhido, a título de taxa pela utilização dos recursos 

de tecnologia da informação. 

 

5 - CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO SISTEMA LICITAÇÕES DO PORTAL DE 

COMPRAS DE CAIEIRAS 

 

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio do instrumento 

de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.portaldecomprascaieiras.com.br; 

 

5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará através de seu representante designado, 

o qual deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital; 

 

5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa; 

 

5.4. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave de acesso poderão ser iniciados 

diretamente no site de licitações, no endereço eletrônico www.portaldecomprascaieiras.com.br 

acesso “Seja Um Fornecedor”. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema 

eletrônico poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, 

WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 

www.portaldecomprascaieiras.com.br. 

 

5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Empresa 

gestora do Portal de Compras de Caieiras; 

 



 
5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras de 

Caieiras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

 

5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 

7. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 

 

7.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação do acesso Login e Senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

por meio do sistema eletrônico no sítio www.portaldecomprascaieiras.com.br, opção Mais Detalhes 

– Proposta Inicial.  

 

7.1.1. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário definido, 

conforme indicação na primeira página deste edital. 

 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

ATENÇÃO 

Para atendimento a lei complementar nº 123/2006 alterada pela lei nº 147/14, esta licitação é 

exclusiva para empresas EPPs e MEs. 

 

8. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

8.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 



 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances; 

 

8.2. O cadastramento da proposta não poderá conter informações que possam identificar o licitante, 

observando as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também 

para a data e horário para início da disputa, conforme disposto na folha de rosto;  

 

8.3. A proposta deverá ser apresentada com a indicação do VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO 

ITEM, VALOR TOTAL DO LOTE e VALOR TOTAL DA PROPOSTA e ainda:  

a) Os valores deverão ser cotados em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com centavos de 

no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desconsideradas as demais casas decimais, 

não adotando qualquer tipo de arredondamento; 

b) Marca e descritivo do produto; 

c) Preço unitário e total de cada item, expressos em moeda corrente nacional, apurado à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim 

como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da 

presente licitação; 

e) O prazo mínimo de validade das condições da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação; 

f) Oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado; 

g) Serão desclassificadas as propostas que: 

- Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 

- Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

- Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação do produto/serviço licitado; 

- Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 

- Que basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou oferecem reduções sobre as 

propostas mais vantajosas. 

 

8.4. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, 

ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS necessárias à perfeita execução do objeto licitado. 

 



 
8.5. Após o cadastramento da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

8.6. O cadastramento da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame que desde já, aceita e declara se enquadrar em todos os termos e 

condições constantes;  

 

8.7. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado no cadastro da Proposta de 

Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente irá 

fornecer o objeto da presente licitação.  

 

8.8. Por força da legislação vigente, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, sob 

pena de desclassificação. 

 

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

9.1. Da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante. 

 

9.1.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente no 

Portal de Compras de Caieiras www.portaldecomprascaieiras.com.br, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, e 

posteriormente os documentos de habilitação exigidos no edital. 

a) A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 

b) O envio da proposta, e posteriormente os documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos 

do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

9.1.2. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 

aceitabilidade das propostas; 

 

9.2. Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

 

9.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema; 



 
 

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

 

9.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes; 

 

9.6. Caso haja desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 

 

9.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes, via 

Chat do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para continuidade da sessão; 

 

9.8. A etapa de lances da sessão pública terá a duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esta etapa, 

a duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 2 (dois) 

minutos, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim 

sucessivamente, até que não sejam registrados quaisquer lances. Não havendo novos lances ofertados 

nas condições estabelecidas, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando 

finalizado o segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar 

prorrogação; 

 

9.9. Devido a imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 

mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma 

disputa frustrada por falta de tempo hábil; 

 

9.10. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 

lance de menor valor; 

 

9.11. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor 

da proposta ou lance de menor preço. Porém, nas hipóteses de desempate e preferência de 



 
contratação, devem ser seguidas as disposições da Lei Complementar n.º 123/2006, em seus Artigos. 

44 e 45. 

 

9.12. Caso haja a necessidade de ser suspenso o Pregão, tendo em vista a quantidade de lotes/itens, 

o Pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

 

10. DA SESSÃO PÚBLICA E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

10.1. O Sistema Operacional utilizado será Através do endereço eletrônico 

www.portaldecomprascaieiras.com.br, portanto, todas as transações que envolvem o certame 

deverão ser “exclusivamente” através do sistema, desde cadastramento de propostas de preço, bem 

como todos os documentos de habilitação, até a data e horários definidos para a abertura das 

propostas.  

 

10.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo 

número de telefone (81) 3877-1397, e-mail boletos@gmcontato.com.br. 

  

10.3. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão 

eletrônico.  

 

10.4. O licitante deverá dispor de chave de identificação e senha, para poder acessar o pregão 

eletrônico através do site utilizado para realização do certame. 

  

10.5. A senha fornecida é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do 

proponente qualquer transação efetuada, não cabendo à Prefeitura a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros. 

  

10.6. O proponente se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante legal ou terceiros, 

respondendo pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e poderes para a realização 

das transações durante o procedimento licitatório.  

 

10.7. Digitar senha credenciada e cadastrar a proposta de preços, na data e horário limite 

estabelecidos, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 



 
10.8. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

10.9. Não se permitirá a quaisquer dos licitantes solicitar o cancelamento de propostas após a sua 

inclusão.  

 

10.10. Anexar ao sistema às cópias digitalizadas dos documentos de habilitação:  

a) Os documentos relativos à habilitação da empresa licitante bem como, os Anexos VI e VII e IX 

deste Edital, salientando que, a empresa que se enquadrar no regime ME/EPP deverá incluir também 

o Anexo VIII, sob pena de perda do direito ao tratamento diferenciado. Sistemicamente, serão 

liberados ao pregoeiro apenas os documentos de habilitação da empresa que vencer a etapa de lances.  

b) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a época da abertura do certame;  

c) Havendo restrições na comprovação da regularidade fiscal da documentação exigida, às empresas 

que se enquadram em ME ou EPP, será assegurado ao licitante mais bem classificado após a fase de 

lances, em sede de diligência com prazo até o máximo de 05 (cinco) dias uteis a ser definido pelo 

pregoeiro, a oportunidade para apresentação posterior, desde que o licitante tenha incluído as 

certidões, ainda que vencidas ou negativas na plataforma, no momento do cadastramento das 

propostas. A regra destina-se a evitar que licitantes potencialmente em condições de executar o objeto 

deixem de ser contratados em virtude de problemas fiscais, com fulcro no Artigo 63, inciso III, da 

Lei Federal 14.133/2.021; 

d) Os documentos da empresa licitante, que necessitarem de assinatura e/ou os que não forem 

originais, deverão ser autenticados ou assinados digitalmente, conforme dispõe inciso I do Artigo 70 

da Lei nº 14.133/2.021. 

 

10.11. No dia e horário previsto neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de 

grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

  

10.12. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 



 
10.13. Para efetuar seus lances as licitantes deverão estar conectadas ao sistema, para dar início à 

etapa competitiva. A cada lance ofertado a licitante será imediatamente informada do seu 

recebimento ficando registrado o horário e valor. 

 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

10.15. Somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao 

último lance dado pelo próprio licitante. 

 

10.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, conforme Artigo 56, Inciso I, da Lei nº 

14.133/2.021. 

 

10.17. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de dez minutos. Após esta etapa, a 

duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 2 (dois) minutos, 

visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim sucessivamente, 

até que não sejam registrados quaisquer lances. Não havendo novos lances ofertados nas condições 

estabelecidas, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando finalizado o 

segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar prorrogação.  

 

10.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade.  

 

10.19. Antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema, contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço 

ainda melhor, quando decidirá pela sua aceitação.  

 

10.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

 

10.21. Se ocorrer dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar;  

 



 
10.22. Se no decorrer da etapa competitiva houver a desconexão com o Pregoeiro o sistema poderá 

permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos: 

a) Se a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa aos licitantes, através de mensagem eletrônica, e-mail, 

divulgando data e hora da reabertura da sessão;  

 

10.23. Com supedâneo no Artigo 57 da Lei Federal 14.133/2.021, fica facultado ao pregoeiro, durante 

a etapa competitiva de lances, observados reiterados lances irrisórios, estabelecer um valor 

percentual entre os lances, que deverá variar entre 0,01% a 5% do valor do menor lance.  

 

11. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO  

 

11.1. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO e a classificação se dará pela ordem crescente dos 

preços propostos. 

 

11.2. Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP e houver proposta apresentada por ME ou 

EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no 

Artigo 44, §2º da Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006.  

 

11.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A Microempresa-ME ou a Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será convocada 

para, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de 

preço inferior àquela considerada classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, sob pena de 

preclusão do exercício do direito de desempate;  

b) Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão 

convocadas as demais ME ou EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

c) No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa de 

pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens” e este terá o prazo de 05 (cinco) 

minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 

mensagens”, sob pena de preclusão de direito.  

d) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME e EPP que se encontrem no limite 

estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  



 
 

11.4. Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º (primeiro) lugar na etapa de lances. 

 

11.5. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem 

não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas propostas 

das demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade oferecida em sua 

proposta. 

 

11.6. Após o encerramento dos lances ou depois da negociação, quando for o caso, a licitante de 

menor preço será imediatamente informada, da decisão do Pregoeiro de aceitar o lance de menor 

valor. 

 
11.7. As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas verificadas pelo Pregoeiro, 

para verificar se estão em conformidade ao custo estimado da aquisição. 

 

11.8. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro irá solicitar e analisar a documentação da 

licitante classificada em 1º (primeiro) lugar, conferindo os documentos listados no Item 12 deste 

Edital. 

 
11.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender as 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade, quando irá solicitar e analisar a documentação de habilitação da próxima 

participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com a participante para 

que seja obtido preço melhor. 

 

11.10. Para efeito de complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, ou atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, 

poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, diligência, com a 

apresentação, encaminhamento de documentos(s), ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, ou ainda, por qualquer outro método que venha produzir o(s) efeito(s) 

indispensável(is),constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, conforme preceitua o 

Artigo 64 da Lei 14.133/2.021. 

 



 
11.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fim de habilitação e 

classificação.  

 

11.12. O Pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, 

aplicará as penalidades previstas neste Edital. 

 

11.13. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao 

autor da proposta ou lance de menor preço unitário. 

 

11.14. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicado às licitantes 

mediante publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

 

11.15. Os atos do procedimento e as circunstâncias relevantes serão registrados em ata e publicados 

pelo sistema. 

 

11.16. O(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar ao Pregoeiro, no prazo 

máximo de 02 (duas) horas após o encerramento deste Pregão, nova proposta atualizada, em 

conformidade com o Termo de Referência deste Edital e de acordo com o(s) correspondente(s) 

item(ns) adjudicado(s). 

 

11.17. A nova proposta atualizada deve ser apresentada, observando as orientações abaixo:  

a) Os valores unitários dos itens, não podem ser superiores aos valores unitários dos itens 

apresentados na proposta inicial; 

b) Quando o certame for por lote, o valor unitário dos itens, devem obedecer à letra “a” e o valor 

total da nova proposta atualizada, não pode ser superior ao valor do lote ofertado na sessão. 

 

11.18. O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO DA NOVA PROPOSTA FINAL acarretará na 

desclassificação da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas, passando-se assim, para 

a próxima licitante classificada. 

 
11.19. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa 

de pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens” e este terá o prazo de 05 (cinco) 

minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 

mensagens”, sob pena de preclusão de direito.  



 
 

12.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

12.1. Conforme preceitua o Inciso II do Artigo 63 da Lei Federal 14.133/2021, será exigida a 

apresentação dos documentos de habilitação, somente em momento posterior a fase de lances e ao 

julgamento das propostas, do licitante mais bem classificado.  

 

12.2. As licitantes deverão enviar os documentos de habilitação exclusivamente por meio de 

digitalização no endereço eletrônico www.portaldecomprascaieiras.com.br, sendo facultado à 

Administração solicitar o envio dos originais ou cópia autenticada. Referidos documentos deverão 

estar dentro de seu prazo de validade ou expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) 

dias.  

 

12.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, bem como os documentos 

referentes à Habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo 

quanto a expressões técnicas de uso corrente. 

 

12.4. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados 

em idioma estrangeiro, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o 

idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.  

 

12.5. Habilitação Jurídica - Documentação  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual – Constituição e última alteração quando 

houver;  

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado da última alteração, no caso 

de inexistência de contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, além do estatuto e alterações subsequentes, a licitante 

deverá apresentar a documentação relativa à eleição de seus administradores;  

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da Diretoria 

em exercício;  

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente quando 

a atividade assim o exigir;  

e) Apresentação da Declaração de Veracidade dos Documentos de Habilitação, conforme modelo 

constante no Anexo VII. 



 
f) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se a licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

12.6. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

licitação;  

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos Tributários 

Inscritos em Dívida Ativa do Estado) e Municipal do domicílio ou sede do Licitante, (ISSQN e 

Tributos Mobiliários) ou equivalente na forma da Lei;  

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeito de Negativa (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da 

União e Seguridade Social), alterada pela Portaria n° 443/10/2014 do Ministério da Fazenda;  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação do CRF – Certificado de Regularidade FGTS, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei, permitindo a apresentação de certidões 

positiva com efeito de negativa;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa a débitos trabalhistas 

(conforme redação do Inciso V e §2º do Artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2.021);  

g) Prova de regularidade mediante ao Ministério do Trabalho e Emprego de que cumpre o 

atendimento ao Artigo 92, Inciso XVII, da Lei Federal 14.133/2.021, relativo a cota de aprendizes 

que pode ser obtido por intermédio do link https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz.  

h) Declaração na forma do Anexo V, VI, VII, VIII e IX em papel timbrado da empresa, com o 

carimbo do CNPJ, devidamente datada e assinada por representante legal da empresa;  

i) Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, serão válidas as 

expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de cadastramento das propostas.  

j) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para empresa ME ou EPP, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa.  

 



 
12.7. Qualificação Econômico-Financeira  

a) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, ou balanço de 

abertura para o caso de empresa recém-constituída, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;  

b) O Balanço Patrimonial e as demonstrações Contábeis, bem como o Balanço de Abertura (para o 

caso de empresas recém-constituídas), deverão estar devidamente registrados na Junta Comercial ou 

Cartório de Registro competente da sede ou domicilio da licitante, assinados por Contador registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade ou pelo Contabilista Legalmente Habilitado, conforme 

estabelecido pelo Decreto-Lei 9.295/46, acompanhados de cópias autenticadas dos Termos de 

Abertura e encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos (cf. artigo 5º, §2º, do Decreto Lei 

486/69);  

c) As empresas que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar o Balanço Patrimonial 

e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, acompanhado dos Termos de 

Abertura e Encerramento (relatório gerado pelo SPED), Recibo de Entrega do Livro Digital na 

Receita Federal;  

d) As empresas que utilizam a escrituração contábil através de Livro Fiscal deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, 

acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento;  

e) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 (Microempresas e 

das Empresas de Pequeno Porte) não estão dispensadas da apresentação de Balanço Patrimonial, 

devendo proceder com sua apresentação na forma estabelecida no item a e b;  

f) Os exercícios Sociais exigidos para apresentação dos Balanços Patrimoniais mencionados na 

alínea “a” deste item compreendem-se os anos de 2022 e 2021.  

g) Os documentos referidos no item anterior limitar-se–ão ao último exercício, ano de 2022, no caso 

de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.  

h) Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; caso a licitante apresente Certidão Positiva de 

Recuperação Judicial, deverá demonstrar o Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico-financeiras 

estabelecidas no Edital;  

i) Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Liquidez Corrente e Liquidez Geral maior ou igual 

a 01 e Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,5, apurados a partir dos dados expressos 

no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes:  

- ILC - Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante 



 
- ILG - Índice de Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / (Passivo Circulante 

+ Passivo não Circulante) 

- IED – Índice de Endividamento Total = Passivo Circulante + Passivo não Circulante/Ativo Total. 

j) Também deverá apresentar junto com os documentos de habilitação a comprovação de Patrimônio 

Líquido e/ou Capital Social corresponde a 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado.  

 

12.8. Índices Contábeis  

 

12.8.1. Os índices econômicos indicados na Lei 14.133/21, notadamente no artigo 69, § 1º, destinam-

se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a 

assegurar a execução integral do Termo de Compromisso. O objetivo, portanto, é prevenir a 

Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou 

respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a execução da obrigação 

contratada, não apresente capacidade para concluir o objeto da obrigação. Por conseguinte, a 

exigência dos índices tem sua importância e relevância, também, considerando que a empresa deverá 

dotar-se de capacidade financeira para, além de cumprir com toda a obrigação contratual, ser capaz 

de suportar eventuais atrasos no pagamento. 

 

12.9. Quanto ao Certificado de Registro Cadastral  

a) O CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pelo Município de Caieiras, que deverá ser 

solicitado através do protocolo on-line do Município, conforme relação de documentos constantes 

no link https://protocolo.cidadao.conam.com.br/caieiras/servicos/novo/a0667d3d-956e-4212-bfbf-

5acfd5bc6f07, atendendo o que dispõe os Artigos 62 a 70, da Lei Federal n° 14.133/2.021;  

b) A apresentação do CRC é obrigatória e não dispensa a apresentação dos itens anteriores.  

c) Na hipótese de os serviços objeto desta licitação serem entregues pela matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz, se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos em nome da matriz.  

 

12.10. Qualificação Técnica  

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem 

que a licitante executou, a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares ao desta licitação, 

entendendo como similares àquelas que compreendam no mínimo 50% da execução da presente 

licitação.  

Obs.: Quando se refere ao mínimo de 50% da execução da presente licitação, deve ser considerado 

do item ou dos itens para os quais a proponente pretenda participar.  



 
 

NOTA: Todos os documentos de habilitação supramencionados deverão ser digitalizados do 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial conforme artigo 70, inciso I, da 

lei 14.133/21, exceto os documentos emitidos pela internet. 

 

13. DOS RECURSOS  

 

13.1. Após a empresa ser declarada vencedora ou após a habilitação/inabilitação das empresas, será 

aberto o prazo de 30 (trinta) minutos para a licitante que desejar recorrer contra decisões do 

pregoeiro, manifestando sua intenção de recorrer quando lhe será concedido prazo de até 03 (três) 

dias úteis contado da data de intimação ou de lavratura da ata para apresentação das razões. Os 

interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. 

 
13.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

 
13.3. O encaminhamento das razões e contrarrazões de recursos poderão ser realizados através do 

endereço eletrônico na Internet licitacoes@caieiras.sp.gov.br ou licitacao.caieiras@gmail.com. 

 
13.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 

(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 
13.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela licitante;  

 

13.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante;  

 

13.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

14. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CONTRATOS  



 
 

14.1. Após a adjudicação do objeto, o licitante vencedor será convocado, formalmente, a assinar a 

Ata de Registro de Preços, o Termo de Ciência e de Notificação, por seu representante legal, 

consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse efeito o prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis. 

 
14.2. No Mesmo prazo o licitante vencedor deverá apresentar a Declaração de Atualização Cadastral 

(CADTCESP) emitida através do endereço eletrônico 

https://sso.tce.sp.gov.br/Portal/sistemas/sistema.xhtml por determinação do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo-TCE/SP, através da Resolução n.º 21/2022 de 23/11/2022, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de Cadastro TCESP. 

 
14.3. É facultado ao MUNICÍPIO, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no 

subitem anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços 

ou, ainda, recusar-se, injustificadamente, a assinar a referida Ata, convocar os LICITANTES 

remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste 

Edital. 

 
14.4. Caso a Ata de Registro de Preços seja encaminhado via correio, é facultado ao Município 

quando a COMPROMISSÁRIA não enviar a via assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da assinatura do AR (aviso de recebimento), convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital.  

 
14.5. A COMPROMISSÁRIA na execução dos serviços ou fornecimento de bens à Administração 

Pública deverá observar e atender toda Legislação aplicável, bem como as Normas Técnicas 

pertinentes ao objeto licitado no certame.  

 

14.6. A critério da Autoridade Competente, poderá ser extraído instrumento contratual da Ata de 

Registro de Preços, seja do total do objeto pretendido, se ainda não utilizado, ou do saldo 

remanescente, nos termos dos Artigos 22 e 34 do Decreto 11.462/2023, cujo prazo se limita ao 

disposto no Artigo 107 da Lei 14.133/2021.  

 

14.7. A celebração e formalização de contratos com base em atas de registro de preços observarão 

os ditames da Lei nº 14.133/2021. Ou seja: “A contratação com os fornecedores registrados será 

formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o Artigo 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021”, tal qual prevê o art. 34 do Decreto Federal nº 11.462/2023.  



 
 

15. DAS PENALIDADES E RESCISÃO  

 

15.1. Ficam assegurados à COMPROMITENTE, em caso de inexecução total ou parcial desta Ata 

de Registro de Preços, os direitos previstos no Artigo 115, da Lei Federal nº 14.133/2.0211, sem 

prejuízo se, comprovada a culpabilidade da COMPROMISSÁRIA, ser imputada a mesma, 

responsabilidade pelos danos causados à Administração ou a terceiros, bem assim, estar a 

COMPROMISSÁRIA, ciente de que, constatados os motivos previstos no Artigo 137 incisos I a IX 

da Lei Federal nº 14.133/2.021, rescindir unilateralmente a presente Ata de Registro de Preços.  

 

15.2. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação 

das demais, bem como das penalidades previstas nos Artigos 90, 155, 156 e 162 da Lei Federal n° 

14.133/2.021 e alterações. 

 

15.3. O não cumprimento total ou parcial da Ata de Registro de Preços enseja a sua rescisão, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das sanções 

previstas no edital e na Ata de Registro de Preços, na forma do Artigo 137 incisos I a IX, da Lei 

Federal nº 14.133/2.021.  

 

15.4. Com fundamento nos Artigos 155 e 156 da Lei Federal n. 14.133/2.021 ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração Pública (durante os prazos indicados abaixo), sem prejuízo 

das demais cominações legais, a licitante que cometer as seguintes faltas: 

a) Impedimento de 03 (três) a 06 (seis) anos: apresentar declaração documentação falsa, fraudar a 

licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

b) Impedimento de até 03 (três) anos: dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; deixar de entregar a 

documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; não assinar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 

documentação exigida para celebrar o Registro de Preços, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. Aplica-se também, no que couberem, as sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2.021.  

 



 
15.5. As importâncias correspondentes às multas que forem impostas à COMPROMISSÁRIA 

incidirão sempre sobre os valores residuais do Termo de Compromisso.  

 

15.6. Não havendo pagamento a fazer à COMPROMISSÁRIA, serão as multas e outros débitos 

inscritos na Dívida Ativa para cobrança executiva.  

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

16.1. Pela inexecução parcial do ajuste será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor da Autorização de Fornecimento (AF). 

 
16.2. Pela inexecução parcial do ajuste que cause grave dano à Administração, será aplicada 

multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF). 

 
16.3. Pela inexecução total da obrigação objeto da licitação será aplicada multa equivalente a 20% 

(vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF). 

 

16.4. O atraso na entrega do objeto sujeitará a compromissária multa de mora de 0,5% (cinco 

décimos percentuais) do valor da Autorização de Fornecimento (AF) por dia de atraso, até o 15° 

(décimo quinto) dia, após o que, poderá ser considerado inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
16.5. O descumprimento do prazo definido de 02 (dois) dias úteis para reparo ou substituição do 

objeto entregue em desacordo com as especificações contidas neste Edital e para substituição da Nota 

Fiscal emitida com falhas, acarretará a aplicação de multa diária equivalente a 1% (um por cento) do 

valor da Autorização de Fornecimento (AF), até o limite de 15 (quinze) dias, quando será considerada 

a inexecução parcial. Considerar-se-á inexecução total do ajuste, o atraso na entrega por prazo igual 

ou superior a 30 (trinta) dias ou a reincidência da inexecução parcial do ajuste;  

 

16.6. O fornecimento do objeto em desacordo com as especificações e quantidades, ou em níveis de 

qualidade inferior ao especificado no edital, sujeitará a empresa vencedora a multa de 10% (dez por 

cento) do valor total da Autorização de Fornecimento (AF), sem prejuízo da substituição do objeto e 

demais sanções aplicáveis;  

 

16.7. Para aplicação das penalidades descritas acima, será instaurado procedimento administrativo 

específico, sendo assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles 

inerentes;  

 



 
16.8. As multas são independentes e não eximem a empresa vencedora da plena execução do objeto 

contratado.  

 

16.9. O eventual atraso no pagamento à COMPROMISSÁRIA acarretará a compromitente, no 

pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida e juros de 0,33% 

(trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso, limitando em 30 (trinta) dias.  

 

17. DA DESPESA E DO ORÇAMENTO 

 

17.1. As despesas decorrentes da presente licitação, estimadas em R$ 10.488,00 (dez mil 

quatrocentos e oitenta e oito reais) constantes do orçamento vigente e futuro do Município e serão 

suportadas pelas dotações abaixo discriminadas 

 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Despesa 

08.306.0022.2116 – 3.3.90.30.00 0572 

 

17.2. Os preços que vigorarão no pedido de compras serão os unitários obtidos após a fase de lances 

verbais. 

 

18. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 

18.1. A Contratada executará o fornecimento com observância rigorosa das Especificações 

constantes nos anexos, das condições deste Edital e da Ata de Registro. 

 

18.1. A licitante classificada nos termos da presente licitação será convocada para, no prazo de 03 

(três) dias úteis, assinar a Ata de Registro de Preços (Anexo VIII) do item registrado. O prazo para 

assinatura poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, desde que solicitado por 

escrito pela adjucatária durante seu transcurso e que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

 

18.3. A ata de registro de preços, decorrente da presente licitação será elaborado nos termos da 

Minuta em anexo. A vigência da Ata será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 

assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da legislação vigente. 

 



 
18.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, procurador, diretor ou 

sócio da EMPRESA, devidamente acompanhado, respectivamente, de procuração ou contrato social 

e cédula de identidade. 

 

18.5. A recusa da vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo fixado na convocação 

específica caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação, sujeitando-a as 

penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente. 

 

18.6. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao pregoeiro, que convocará os licitantes, e em 

sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus 

ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda, integralmente ao edital, 

sendo, o seu autor, declarado vencedor e convocado para assinar a Ata de Registro de Preços.    

 

18.7. A existência de preços registrados não obriga este Município a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 

condições. 

 

18.8. Conforme estipulado no Decreto nº 8.029/2019 a atribuição da gestão do contrato fica vinculada 

ao órgão requisitante. 

 

19. DA ENTREGA DO OBJETO LICITADO 

 

19.1. A entrega dos itens contratados será realizada de acordo com a solicitação da Secretaria 

requisitante. 

 

19.2. No ato da entrega, será realizada a conferência por servidor responsável. 

 

20. DOS PRAZOS  

 

20.1. A realização/entrega dos itens deverão obedecer ao previsto no Termo de Referência deste 

Edital após o recebimento da Autorização de Fornecimento (AF), e, caso a Compromissária não 

possa cumprir com os prazos estipulados, deverá apresentar justificativa por escrito, até 02 (dois) 

dias do vencimento do prazo de entrega do objeto, ficando a critério da Compromitente a sua 

aceitação;  

 



 
20.2. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, o Município de Caieiras não será obrigada 

a adquirir os itens referidos neste Edital, exclusivamente pelo sistema de Registro de Preços, podendo 

licitar quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às 

empresas detentoras, ou, cancelar o Termo de Compromisso, na ocorrência de alguma das hipóteses 

legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora neste caso, o contraditório e ampla defesa.  

 

20.3. A Ata de Registro de Preços, a partir da data de assinatura, terá validade de 01 (um) ano e 

poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

 

21. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

21.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da 

Nota Fiscal e devidamente atestado pela Secretaria Requisitante, conforme Termo de Referência do 

presente edital;  

 

21.2. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da execução do 

objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da COMPROMISSÁRIA. 

 

21.3. A Nota Fiscal/Fatura emitida será retida pelo Município, que a remeterá ao setor competente 

para pagamento somente após atestado o aceite definitivo da entrega do(s) itens(s).  

 

21.4. Caso a Nota Fiscal/Fatura emitida contenha erros, será devolvida para regularização e terá o 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas para substituição, retificando-o, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas.  

 

21.5. A Nota Fiscal do objeto em questão deverá ser obrigatoriamente eletrônica e deverá indicar 

juntamente com a documentação fiscal, o número da conta corrente e a agência do banco em que 

mantiver tal conta. 

 

21.6. Em caso de necessidade de providências por parte da licitante vencedora, os prazos de 

pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de 

multa e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na legislação e neste edital.  

 

21.7. Por ocasião do pagamento, a compromissária deverá apresentar com a Nota Fiscal, Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, a Dívida Ativa da União e Seguridade Social, a 



 
Certidão Débitos Trabalhistas (CNDT) e o Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, dentro 

de seus períodos de validade.  

 

21.8. A COMPROMISSÁRIA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou 

serviços não previstos no presente Termo de Compromisso, independentemente da causa que tenha 

determinado a omissão.  

 

22. DA GARANTIA/QUALIDADE  

 

16.1. O prazo de garantia ocorrerá conforme previsão estabelecida no Termo de Referência deste 

Edital. 

 

16.2. A licitante vencedora obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o(s) objeto(s) em que se verificarem defeitos, sem ônus adicional para 

a COMPROMITENTE, o qual deverá ter o mesmo prazo de garantia do item originário.  

 

16.3. Em caso de substituição do objeto licitado, o substituto terá o mesmo prazo de garantia 

originalmente dados ao objeto substituído, a contar da data em que ocorrer a substituição.  

 

16.4. Durante o período de garantia, a Administração não efetuará nenhum tipo de pagamento à 

compromissária de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, 

peças, fretes de peças, mão de obra e outros, na solução de problemas que ensejaram o acionamento 

de tal garantia.  

 

23. DO REALINHAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

23.1. Após 90 (noventa) dias contados da data de assinatura da Ata e a cada 90 (noventa) dias 

subsequentes, os preços registrados poderão ser realinhados, a critério da Administração Municipal, 

após ampla pesquisa de preços elaborada pela Área de Compras, desde que seja comprovada a 

variação dos preços registrados.  

 

23.2. A revisão está prevista no Artigo 124 (inciso II, alínea “d”) da Lei nº 14.133/2.021 e objetiva a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual.  

 



 
23.3. A solicitação deve ser encaminhada para os e-mails: licitacoes@caieiras.sp.gov.br ou 

licitacao.caieiras@gmail.com 

 

24. FISCALIZAÇÃO, OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  

 

24.1. FISCALIZAÇÃO 

a) A fiscalização ocorrerá conforme especificações descritas no ANEXO XIII do presente do 

presente edital.  

b) O município designará servidor(a) responsável pela Gestão e Fiscalização para o 

acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais, contábeis e fiscalização das 

entregas, devendo registrar todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, cuja cópia 

será encaminhada à Compromissária, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo 

que for estabelecido;  

c) Caso o objeto licitado seja de uso de mais de 01 (uma) secretaria, cada Secretaria participante 

deverá designar um servidor para que, em conjunto com o fiscal designado, exerça o 

acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto, a fim de verificar se estão sendo observadas as 

especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o direito de rejeitar os itens, a seu 

critério, se não forem considerados satisfatórios.  

d) O(a) fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata 

de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

25. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME  

 

25.1. Fica assegurado a Prefeitura o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a 

qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência as participantes, na forma 

da legislação vigente, poderão ainda, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 

indenização, ser:  

a) Adiada a data da abertura desta licitação;  

b) Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.  

 

25.2. A anulação ou revogação do procedimento licitatório induz à anulação da respectiva Ata de 

Registro de Preços.  

 



 
25.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do 

procedimento licitatório.  

 

25.4. A falta de cumprimento dos deveres e dos regulamentos vigentes será considerada motivo para 

Rescisão da Ata de Registro de Preços.  

 

26. DOS CASOS OMISSOS  

 

26.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, 

observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 14.133/2.021.  

 

27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

27.1. A licitante vencedora deverá assinar o Termo de Ciência e de Notificação para fins de 

encaminhamento e instrução dos autos ao Tribunal de Contas, conforme Anexo XII.  

 

27.2. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 

licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão da Ata de Registro de 

Preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;  

27.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;  

 

27.4. As licitantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

 

27.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 

a segurança da contratação.  

 

27.6. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório.  

 



 
27.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão do referido Pregão.  

 

27.8. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  

a) Anexo I – Proposta de Preços. 

b) Anexo II – Termo de Referência dos Preços. 

c) Anexo III - Estudo Técnico Preliminar.  

d) Anexo IV – Termo de Referência. 

e) Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Outras. 

g) Anexo VI – Modelo de Declaração de Veracidade dos Documentos de Habilitação. 

h) Anexo VII - Modelo de Declaração de Enquadramento – ME ou EPP. 

i) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Cumprimento de Reserva de Cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social.  

j) Anexo IX – Modelo de Nova Proposta Comercial. 

k) Anexo X – Ata de Registro de Preços. 

l) Anexo XI – Termo de Ciência e de Notificação.  

m) Anexo XII – Fiscal da Ata de Registro de Preços.  

n) Anexo XIII – Instrumento Contratual.  

 
Caieiras, 14 de Março de 2.024. 

 

SAMUEL BARBIERI PIMENTEL DA SILVA 

Departamento de Licitação 
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       003     4.800,000  UN 94.00002.0035 MUDA DE BETERRABA                                                                           

       004    10.000,000  UN 94.00002.0039 MUDA DE ALFACE-CRESPA                                                                       

       005    10.000,000  UN 94.00002.0040 MUDA DE ALFACE LISA                                                                         

       006     6.000,000  UN 94.00002.0042 MUDA DE ACELGA                                                                              

       007     2.400,000  UN 94.00002.0043 MUDA DE COUVE LISA                                                                          

       008     4.800,000  UN 94.00002.0081 MUDAS DE ALMEIRAO - FOLHA LARGA                                                             

                                                                                                                                       

                                                                                                                                       

        DATA: _________ / __________ / ___________                         ASSINATURA: _______________________________________________ 



 
 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA DOS PREÇOS 

PROCESSO Nº 2225/2024 

PREGÃO Nº 008/2024 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme 

termo de referência e anexos. 

Descrição do 

Material (Conforme 

Anexo I) 

Unidade Quantidade 

Valor 

Estimado 

Unitário 

Valor 

Estimado 

Total 

Valor do 

lance 

Mínimo 

ITEM 01 UNIDADE  7.200 R$ 0,43 R$ 3.096,00 R$ 0,01 

ITEM 02  UNIDADE  6.000 R$ 0,15 R$ 900,00 R$ 0,01 

ITEM 03 UNIDADE 4.800 R$ 0,17 R$ 816,00 R$ 0,01 

ITEM 04  UNIDADE 10.000 R$ 0,15 R$ 1.500,00 R$ 0,01 

ITEM 05 UNIDADE 10.000 R$ 0,15 R$ 1.500,00 R$ 0,01 

ITEM 06  UNIDADE 6.000 R$ 0,19 R$ 1.140,00 R$ 0,01 

ITEM 07 UNIDADE 2.400 R$ 0,34 R$ 816,00 R$ 0,01 

ITEM 08  UNIDADE 4.800 R$ 0,15 R$ 720,00 R$ 0,01 

Valor Total: R$ 10.488,00 
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ESTUDO  TÉCNICO  PRELIMINAR 

RESPONSÁVEIS  PELA ELABORAÇÃO DO ETP:

*  Luciane Aparecida dos Santos Mosca, Secretária Municipal de Desenvolvimento So-

cial

* Karin Dártora Gozzani, Administrativo (Depto de Compras)

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Banco de sementes e Mudas de Caieiras – SP é mais uma forma de contri-
buir  positivamente , com ações de produção de sementes e mudas já existentes, pos-
sibilitando e fortalecendo  a criação de redes locais de troca de sementes e mudas, in-
centivando as famílias a cultivar seu quintal produtivo.

Os Quintais Produtivos fazem parte da composição da paisagem de uma 
pequena propriedade baseada na produção familiar. No quintal próximo a casa , a 
família planta e cultiva plantas alimentícias, frutíferas, ornamentais, leguminosas e 
medicinais.

A presente aquisição tem como objetivo atender a Horta Municipal e o Banco 
de Sementes e Mudas da Prefeitura  Municipal de Caieiras – SP, cujo objeto é a 
aquisição de materiais para manutenção da Horta Municipal previstas no plano de 
trabalho  da  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Social,  onde  os  insumos 
serão  utilizados  na  Horta  e  doação  para  as  famílias  atendidas  nos  serviços  e 
programas do SUAS – Sistema Único de Assistência Social.

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A presente demanda estará no Plano de Contratações Anual.

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Ao contratar uma empresa para fornecer as mudas na gestão pública, é impor-
tante estabelecer requisitos claros para garantir a qualidade dos produtos e serviços. 
Abaixo estão alguns requisitos que podem ser considerados ao elaborar um processo 
de contratação:

Especificação Técnica:

Especificações técnicas

Descrição

Mudas de Alface Lisa (094.00002.0040-01)
Mudas de Alface Crespa (094.00002.0039-01)
Mudas de Salsinha (094.00002.0024-01)
Mudas de Couve Lisa (094.00002.0043-01)
Mudas de Acelga (094.00002.0042-01)
Mudas de Almeirão Folha Larga
Mudas de Beterraba (094.00002.0035-01)



Mudas de Rúcula (094.00002.0029-01)
Padrões de Qualidade:

Os padrões de qualidade para mudas de verduras podem variar de acordo com 
a região, as práticas agrícolas e as preferências dos consumidores. No entanto, geral-
mente, os produtores e especialistas em agricultura concordam com alguns critérios 
importantes para avaliar a qualidade das mudas de verduras. Aqui estão alguns pa-
drões comuns:

1. Sanidade e saúde das mudas: As mudas devem estar livres de doenças, pra-
gas e danos físicos. Elas devem ser visualmente saudáveis e vigorosas, com 
folhas verdes e firmes, sem sinais de descoloração, manchas ou murchamento.

2. Raízes saudáveis: As raízes das mudas devem ser brancas ou com outra cor 
natural, firmes e não enoveladas. Raízes marrons, enegrecidas ou encharca-
das podem indicar problemas de saúde da planta.

3. Tamanho e idade da muda: As mudas devem ter um tamanho e idade ade-
quados para o plantio no campo ou em recipientes maiores. Mudas muito jo-
vens podem ser frágeis demais, enquanto mudas muito grandes podem ter difi-
culdades para se adaptar ao transplante.

4. Sistema radicular desenvolvido: As mudas devem ter um sistema radicular 
bem desenvolvido, que preencha o recipiente de forma uniforme e não esteja 
restrito ou compactado. Um sistema radicular saudável é essencial para o cres-
cimento e o desenvolvimento adequados das plantas.

5. Uniformidade: As mudas devem ser uniformes em termos de tamanho, forma 
e desenvolvimento. Isso facilita o manejo durante o transplante e resulta em um 
crescimento mais uniforme das plantas no campo.

6. Substrato de qualidade: As mudas devem ser cultivadas em substrato de alta 
qualidade, que forneça os nutrientes necessários e promova um bom desenvol-
vimento das raízes. O substrato deve ser bem drenado para evitar o acúmulo 
de água em excesso, o que pode levar ao apodrecimento das raízes.

7. Certificação orgânica (se aplicável): Se as mudas forem produzidas para 
agricultura orgânica, elas devem atender aos padrões de certificação orgânica, 
incluindo o uso de métodos de cultivo e insumos permitidos.

8. Resistência a condições ambientais: Idealmente, as mudas devem ser pro-
duzidas em condições que as tornem mais resistentes a estresses ambientais, 
como seca, calor ou frio excessivos.

É importante que os produtores de mudas de verduras monitorem continua-
mente a qualidade de suas plantas e implementem práticas de manejo adequadas pa-
ra garantir que atendam aos padrões de qualidade esperados. 

Cronograma de Entrega:

Estabelecimento de prazos para a entrega das mudas, considerando a urgên-
cia e a demanda.



Preço e Forma de Pagamento:

Fixação de preços claros para as mudas, condições de pagamento, como pra-
zos e formas de parcelamento.

Capacidade Técnica da Empresa:

Verificação da capacidade técnica da empresa para atender à demanda, inclu-
indo equipamentos e pessoal qualificado.

Experiência Anterior:

Experiência prévia da empresa em fornecer as mudas, preferencialmente com 
referências de outros órgãos públicos ou clientes.

Garantias:

Estabelecimento de garantias para as mudas.

Aqui estão algumas considerações sobre como uma garantia para mudas de 
plantio pode ser implementada:

1. Duração da garantia: A empresa deve especificar por quanto tempo a garantia 
é válida após a compra das mudas. Isso pode variar dependendo do tipo de 
planta e das condições de cultivo, mas geralmente, uma garantia de algumas 
semanas após a compra é razoável.

2. Condições da garantia: A empresa deve definir claramente as condições sob 
as quais a garantia é aplicável. Isso pode incluir cuidados adequados com as 
mudas, como rega adequada, proteção contra condições climáticas adversas e 
controle de pragas e doenças.

3. Procedimento de reembolso ou substituição: Em caso de mudas que não 
atendem às expectativas ou que não se desenvolvem conforme o esperado, a 
empresa deve estabelecer um procedimento claro para que os clientes solici-
tem um reembolso ou substituição das mudas. Isso pode incluir a devolução 
das mudas originais ou evidências fotográficas das condições das plantas.

4. Limitações da garantia: A empresa também pode estabelecer limitações para 
a garantia, como excluindo danos causados por condições climáticas extremas 
ou negligência por parte do cliente.

5. Comunicação transparente: É fundamental que a empresa comunique clara-
mente a política de garantia aos clientes no momento da compra das mudas. 
Isso pode ser feito por meio de materiais impressos, como etiquetas ou folhetos 
informativos, ou por meio do site da empresa.

6. Atendimento ao cliente: A empresa deve garantir que tenha um processo efi-
ciente para lidar com reclamações de clientes e resolver quaisquer problemas 
relacionados à garantia de forma rápida e satisfatória.

Oferecer uma garantia para mudas de plantio pode ajudar a construir uma reputação 
positiva para a empresa e demonstrar seu compromisso com a qualidade e a satisfa-
ção do cliente. No entanto, é importante que a empresa esteja preparada para cumprir 



suas promessas de garantia e garantir que os clientes tenham uma experiência positi-
va ao lidar com ela.

Procedimentos de Controle de Qualidade:

Descrição dos procedimentos de controle de qualidade que a empresa adota 
em relação à produção e fornecimento das mudas.

Regularidade Fiscal e Trabalhista:

Comprovação da regularidade fiscal da empresa, certidões negativas de débito, 
e cumprimento das obrigações trabalhistas.

Sustentabilidade e Responsabilidade Social:

Consideração de práticas sustentáveis por parte da empresa.

Avaliação de ações de responsabilidade social, se aplicável.

Processo de Licitação:

Realização de licitação conforme as leis e regulamentos locais.

Definição clara dos critérios de avaliação das propostas.

Seguro e Responsabilidade Civil:

Exigência de seguro que cubra eventuais danos ou problemas relacionados 
aos equipamentos fornecidos.

Esses requisitos proporcionam uma base sólida para a contratação de uma 
empresa que forneça as mudas, garantindo que a aquisição atenda às necessidades 
da instituição contratante e assegure a qualidade dos produtos e serviços fornecidos.

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa das quantidades será utilizada como base na ATA anterior e no 
aumento da demanda na procura deste item pela Coordenadoria da Pessoa com Defi-
ciência.

5 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do preço foi feito através da Pesquisa de Mercado por fornecedo-
res do ramo de mudas. Outra forma de estimativa de preço foi por Cotações Prévias 
através de potenciais fornecedores para se obter uma ideia dos custos e por consultas 
informais.

6 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A aquisição será de acordo com a demanda da Horta Municipal.



7 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a aquisição das mudas os resultados pretendidos são: Diversificação de 
Cultivos: Promover a diversificação de cultivos na horta para garantir uma variedade 
de alimentos. Isso não apenas enriquece as dietas, mas também contribui para a resi-
liência do sistema agrícola e Geração de Renda: Explorar a oportunidade para a ge-
ração de renda através da venda de produtos excedentes. Isso pode envolver a cria-
ção de feiras locais, parcerias com mercados ou programas de CSA (comunidade que 
sustenta a agricultura).

8 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A administração tomará as seguintes providências logo após a assinatura do 
contrato: 

- Definição dos servidores que farão parte da equipe de visitação e atestado 
das necessidades dos munícipes em receber tais mudas; 

- Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a visitação; 

- Acompanhamento rigoroso das ações previstas na realização das reais necessida-
des e adequações do objeto a ser contratado.

9 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjudica-
ção do objeto será feita a uma única empresa vencedora (com as especificações já 
dispostas), uma vez que as licitantes deverão apresentar atestados de capacidade téc-
nica para a realização do objeto a ser contratado.

10 – IMPACTOS AMBIENTAIS

Com a contratação, a municipalidade verificará possíveis impactos ambientais 
positivos:

• Conservação de recursos naturais: O uso de mudas para plantio po-
de ajudar a conservar os recursos naturais, como água e solo, pois as 
mudas geralmente são cultivadas em condições controladas que permi-
tem um uso mais eficiente desses recursos em comparação com o plan-
tio direto de sementes.

• Redução do uso de agrotóxicos: Mudar para plantio de mudas pode 
reduzir a necessidade de aplicação de agrotóxicos, uma vez que as mu-
das podem ser cultivadas em ambientes controlados que minimizam a 
exposição a pragas e doenças.

• Aumento da diversidade genética: A produção de mudas pode permi-
tir a conservação e propagação de variedades de plantas raras ou ame-
açadas, contribuindo para a preservação da diversidade genética das 
espécies cultivadas.



 11 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação das mudas, mostra-se 
tecnicamente possível e fundamentadamente necessária.

LUCIANE APARECIDA DOS SANTOS MOSCA

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

KARIN DÁRTORA GOZZANI

 Administrativo (Depto de Compras)
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

Aquisição de compras de mudas, consoante especificação e quantidade constante neste Termo 
de Referência  para  atender  as  necessidades da Horta  Municipal  da  Prefeitura  Municipal  de 
Caieiras – SP.

2. JUSTIFICATIVA:

O Banco de sementes e Mudas de Caieiras – SP é mais uma forma de contribuir  positivamente , 
com ações de produção de sementes e mudas já existentes, possibilitando e fortalecendo  a cria-
ção de redes locais de troca de sementes e mudas, incentivando as famílias a cultivar seu quintal 
produtivo.

Os Quintais Produtivos fazem parte da composição da paisagem de uma pequena propriedade 
baseada na produção familiar. No quintal próximo a casa , a família planta e cultiva plantas ali-
mentícias, frutíferas, ornamentais, leguminosas e medicinais.

A presente aquisição tem como objetivo atender a Horta Municipal e o Banco de Sementes e 
Mudas da Prefeitura  Municipal de Caieiras – SP, cujo objeto é a aquisição de materiais para 
manutenção  da  Horta  Municipal  previstas  no  plano  de  trabalho  da  Secretaria  Municipal  de 
Desenvolvimento Social, onde os insumos serão utilizados na Horta e doação para as famílias 
atendidas nos serviços e programas do SUAS – Sistema Único de Assistência Social.

3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

Para a aquisição destes objetos será feito uma licitação onde, a compra Das mudas será mediante ao siste-
ma de registro de preços e à vista do parecer do Departamento de Compras e Licitações e Parecer da Pro-
curadoria Geral do Município. 

4. DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS QUE SERÃO COMPRADOS:

Item Descrição Unidade Quantidade

1 Mudas de Alface Lisa (094.00002.0040-01) Unidade 10.000

2 Mudas de Alface Crespa (094.00002.0039-01) Unidade 10.000

3 Mudas de Salsinha (094.00002.0024-01) Unidade 7.200

4 Mudas de Couve Lisa (094.00002.0043-01) Unidade 2.400

5 Mudas de Acelga (094.00002.0042-01) Unidade 6.000

6 Mudas de Almeirão Folha Larga Unidade 4.800

7 Mudas de Beterraba (094.00002.0035-01) Unidade 4.800

8 Mudas de Rúcula (094.00002.0029-01) Unidade 6.000

As mudas deverão estar acondicionadas em canteiros móveis de isopor ou plástico, com 
sementes  não  tratadas  quimicamente,  substrato  sem  composto  químico  sintético,  micro-organismos 
patogênico e metais pesados nocivos e poluentes.  A produção das mudas não devem utilizar produtos 
químicos sintéticos, adubos químicos líquidos ou sólidos de alta ou  média solubilidade, produtos com 
propriedades corretivas,  fertilizantes ou condicionadores de solo com agentes químicos ou biológicos 
potencialmente contaminantes ou poluentes do solo e não utilizar nenhum produto a base de bactéria ou 
fungos modificados por engenharia genética.

As mudas devem vir com os seguintes padrões de qualidade:
. Tamanho mínimo de 05 cm

. Torrão bem formado com raízes ativas (coloração branca)



. Folhas sadias, mas não excessivamente verdes

. Caule lignificado demonstrando maturidade para ser plantadas

. Sem vestígios de pragas e doenças

5. GARANTIA:

As mudas deverão ter garantia mínima conforme descrita na nota fiscal e mais o prazo de garantia do fabri-
cante. Caso apresente algum defeito dentro do prazo mínimo deverá entrar em contato direto com o forne-
cedor já ultrapassando este prazo deverá entrar em contato direto com o fabricante que contar no manual 
do fabricante.

No prazo de vigência da garantia, o fornecedor se obriga a sanar as falhas e/ou defeitos de sua responsabi-
lidade, em prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data do recebimento do aviso com reposi-
ção de mudas defeituosas ou danificadas.

6. FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

O(s) produto(s) será(ão) entregue(s) de forma imediata/parcelada, conforme solicitação na Horta Municipal 
departamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social da Prefeitura Municipal de Caieiras, Av. 
Emancipados Ivo Manoel s/n ,  –  Portal Laranjeiras, Caieiras em dias úteis, no horário das 08h00 às 17h00.

Ressaltamos que para atender às exigências legais é preciso considerar:

• Não poderão ser entregues produtos com datas de validade expirada;

• O Município de Caieiras designará, formalmente, um servidor, para verificar a entrega do objeto, 
conforme Termo de Referência, assim como atestar o recebimento.

• O frete e a descarga ficarão a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão de obra ne-
cessária.

• O servidor responsável pelo recebimento poderá solicitar a substituição do produto por outro, em 
caso de defeito, inadequação ou falsidade, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo 
para o disposto no disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil.

7.OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

• Entregar os produtos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de Referência e 
Edital.

• Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Município de 
Caieiras.

• Manter,  durante  toda a  execução em compatibilidade com as obrigações assumidas,  conforme 
dispõe o inciso XIII, do art. 55, da Lei 8.666/93.

• Entrega de Mudas de acordo com a solicitação da Horta Municipal.

• Realizações de ajustes durante o prazo de garantia;

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

• Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato, para 
que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.

• Indicar ou designar servidor/comissão com competência necessária para proceder ao recebimento 
dos produtos sob os aspectos quantitativo(s), qualitativo(s), prazo(s) de vigência e entrega.

• Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado.

• Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo.



9. PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

• A entrega dos produtos deverá ser efetuada no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de recebi-
mento da Autorização de Fornecimento.

• Os produtos que estiverem em desacordo com as especificações exigidas no instrumento convoca-
tório ou apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso serão recusados e devolvi-
dos parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será obrigada a substituí-los no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação escrita, sob pena de incor-
rer em atraso quanto ao prazo de execução.

• O fornecedor deverá entregar os produtos de maneira que seja possível a conferência, separada-
mente, cada um, de forma que facilite a contagem e controle do Setor de Almoxarifado.

• Os produtos deverão ser de ótima qualidade e atender às especificações exigidas, entregues em 
embalagens adequadas, firmes e devidamente lacradas, de forma a preservar suas características 
originais, conforme exigido, não se admitindo em hipótese alguma o fornecimento de alternativo, re-
ciclado, recondicionado ou recuperado.

• Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, sem avarias, devendo ser identificado 
com informações precisas, corretas, claras, em língua portuguesa sobre suas características: quali-
dade, quantidade, composição, garantia, prazo de validade e origem.

• Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem co-
mo aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresenta-
ção.

• A Administração poderá solicitar teste(s) do(s) produto(s) junto(s) a(os) seu(s) fabricante(s), para 
verificar a legitimidade do mesmo. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será 
feita notificação da empresa para que promova a substituição. Caso não seja realizada a substitui-
ção, a empresa ficará sujeita as penalidades previstas. Se for declarado pelo fabricante a falsidade, 
independente da substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade 
criminal, prevista no art. 96, da Lei 8.666/93.

• Os testes realizados na fase de entrega não impedirão a realização de testes futuros, quando hou-
ver suspeita de que o produto seja falsificado.

• Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência.

• O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação dos mesmos.

• Somente após a verificação do enquadramento do produto entregue nas especificações

• definidas no Termo de Referência, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório.

• O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade do 
produto entregue.

10. RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO

Ficará a cargo do(a) servidor(a) responsável pela Horta Municipal a fiscalização necessária para proceder 
ao recebimento dos produtos sob os aspectos quantitativo(s), qualitativo(s), prazo(s) de vigência e entrega.

11. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

• A execução do(s) objeto(s) contratado(s) será fiscalizada por servidor da Horta Municipal, permitida 
a assistência de terceiros.



• A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Caieiras, e não exclui nem re-
duz a responsabilidade da contratada por qualquer inconsistência.

• As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas à 
Procuradoria Jurídica do Município, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

12. PENALIDADES

O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência, implica na adoção das medidas 
e penalidades previstas em lei.

13. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

A Prefeitura Municipal de Caieiras ira emitir e empenhar o valor total da nota através de Autorização de For -
necimento que será encaminhada a EMPRESA ganhadora e com toda a documentação regular.

O pagamento será efetuado mediante entrega de Nota Fiscal devidamente laudada e certificada pela Secre-
taria solicitante, no prazo máximo de até 30 dias a partir da data de emissão da nota. 

14. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento do preço pactuado será efetuado mensalmente após entrega do(s) produto(s), devendo o for-
necedor proceder a abertura de um processo de solicitação de pagamento no protocolo on line, com as do-
cumentações pelo site da Prefeitura Municipal de Caieiras.

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:  Despesa: 
572. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS

Na proposta de preço devem estar incluídas todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qual-
quer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da licitação.

_____________________________________________

LUCIANE APARECIDA DOS SANTOS MOSCA

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social



 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E OUTRAS 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2225/2024 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme 

termo de referência e anexos. 

 

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico acima, que nossa empresa:  

1) Não está impedida de contratar com a Administração Pública Municipal;  

2) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;  

3) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação;  

4) Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo;  

5) Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle do estabelecimento 

participante desta licitação, com qualquer vínculo direto ou indireto com o Município de Caieiras, 

nos termos do art. 9º, da Lei Federal nº 14.133/21, sob pena de exclusão do certame; 

6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos;  

7) Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações necessárias para 

participar do presente certame e das condições para entrega do(s) serviço(s);  

8) Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e das especificações que fazem parte 

integrante do mesmo e farão parte do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição;  

9) Atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.  

Por ser expressão da verdade, eu ____________, representante legal desta empresa, firmo a presente.  

Local e data.  

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido no envelope documentação e no Portal de Compras do Município de 

Caieiras, www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado por Cartório, 

ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo devidamente registrado 

em Cartório ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor 

representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.  



 
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2225/2024 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme 

termo de referência e anexos. 

 

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico supramencionado, que os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, foram digitalizados da forma original 

ou mediante digitalização de documento autenticado, exceto aqueles extraídos da INTERNET.  

 

Por ser expressão da verdade, eu __________, representante legal desta empresa, firmo a presente.  

Local e data.  

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

 

 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido no envelope documentação e no Portal de Compras do Município de 

Caieiras, www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado por Cartório, 

ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo devidamente registrado 

em Cartório ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor 

representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.  



 
ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME OU EPP 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2225/2024 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme 

termo de referência e anexos. 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que a empresa _________, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________ é MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e a de nº 147, de 07 de agosto de 2014, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório do pregão em epígrafe, realizado pelo Município de Caieiras.  

Local e data.  

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido no envelope documentação e no Portal de Compras do Município de 

Caieiras, www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado por Cartório, 

ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo devidamente registrado 

em Cartório ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor 

representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.  



 
ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. / 

(Lei 14.133/21, art. 63, inciso IV) 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2225/2024 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme 

termo de referência e anexos. 

 

 

Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os 

devidos fins, observado o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que cumpre as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, para 

atendimento ao que preceitua o Artigo 63, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021.  

 

Local e Data. 

  

 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido no envelope documentação e no Portal de Compras do Município de 

Caieiras, www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado por Cartório, 

ou original, de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo devidamente registrado 

em Cartório ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor 

representante legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.  



 
ANEXO IX 

NOVA PROPOSTA COMERCIAL 

 

Fornecedor:________________________________________________________  

CNPJ: ____________________ Inscrição Estadual:________________________  

Endereço: ___________________________Bairro: ________________________  

CEP: _______________Cidade: __________________ Estado: ______________  

Telefone: __________________ e-mail: ________________________________  

 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO:  

Banco:__________Agência:___________ Conta Corrente: __________________  

Obs.: a conta deverá ser no CNPJ da favorecida. 

 

DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

Nome do Responsável:_______________________ Cargo: _________________  

RG:__________________ CPF:___________________  

Data de Nascimento: _______/_______/_______  

Endereço Residencial Completo:______________________________________  

E-mail institucional: ________________________________________________  

E-mail pessoal: ____________________________________________________  

Telefone: (____)_____________________  

Celular: (____)___________________  

 

Pelo presente, formulamos proposta comercial para o Registro de Preços para eventual aquisição de 

mudas para a Horta Municipal, conforme termo de referência e anexos, conforme especificações 

descritas no ANEXO II, nos seguintes termos: 

 

PROCESSO Nº 2225/2024 

PREGÃO Nº 008/2024 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme 

termo de referência e anexos. 

Descrição do 

Material (Conforme 

Anexo I) 

Unidade Quantidade 

Valor 

Estimado 

Unitário 

Valor 

Estimado 

Total 

Valor do 

lance 

Mínimo 

ITEM 01 UNIDADE  7.200 R$ 0,43 R$ 3.096,00 R$ 0,01 



 

ITEM 02  UNIDADE  6.000 R$ 0,15 R$ 900,00 R$ 0,01 

ITEM 03 UNIDADE 4.800 R$ 0,17 R$ 816,00 R$ 0,01 

ITEM 04  UNIDADE 10.000 R$ 0,15 R$ 1.500,00 R$ 0,01 

ITEM 05 UNIDADE 10.000 R$ 0,15 R$ 1.500,00 R$ 0,01 

ITEM 06  UNIDADE 6.000 R$ 0,19 R$ 1.140,00 R$ 0,01 

ITEM 07 UNIDADE 2.400 R$ 0,34 R$ 816,00 R$ 0,01 

ITEM 08  UNIDADE 4.800 R$ 0,15 R$ 720,00 R$ 0,01 

Valor Total: R$ 10.488,00 

 

 

Valor total da Proposta: R$ ________ (__________________).  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública do Pregão.  

 

Pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação 

da Nota Fiscal, no Setor de Contabilidade da Secretaria da Fazenda e devidamente atestada pela 

Secretaria requisitante, observando-se disposto no Artigo 115, da Lei Federal nº 14.133/2.021.  

Prazo de entrega/execução: O(s) item(s) deverão ser executados pela compromissária, 

parceladamente, em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Autorização de Fornecimento 

(AF), de acordo com as necessidades da Secretaria solicitante, cujos locais e prazos estão 

estabelecidos no Termo de Referência do presente edital.  

 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação e que 

estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.  

Local e data.  

 

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

 

 

 



 
ANEXO X 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, entidade de direito público 

interno, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob n° 46.523.064/0001/78, com sede na Avenida 

Professor Carvalho Pinto, n° 207, Centro, Caieiras - SP, nesse ato representado pelo Secretário 

Municipal de Obras e Projetos, __________________, brasileiro, portador do RG. n.º 

_____________, inscrito no CPF/MF sob o n.º ___________, resolve registrar os preços obtidos no 

Pregão Eletrônico supramencionado, conforme especificações descritas no Termo de Referência, que 

integram o Edital, em todos os seus termos e condições, quando deles a Secretaria requisitante tiver 

a necessidade, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pelas empresas cujas propostas foram 

classificadas em 1º (primeiro) lugar. O presente Termo de Compromisso será regido pela Lei Federal 

nº 14.133, de 01/04/2021, Decreto Federal 11.462 de 31/03/2023. 

  

01 – COMPROMISSÁRIA _____________________, inscrita no CNPJ nº __________________, 

com sede na _____________________________, CEP: ____________, neste ato representada por 

_____________, portador da Cédula de Identidade nº _____________ e do CPF/MF nº __________, 

classificada em 1º lugar no(s) itens(s) abaixo discriminados, no valor total de R$ ( ), conforme 

proposta abaixo descrita: 

 

ITEM/LOTE Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

01 XXXXX XXXXX XXXXX xxxxx 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 

1.1. É objeto do presente, pela COMPROMITENTE junto à COMPROMISSÁRIA, o registro de 

preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme termo de referência e 

anexos, conforme especificações descritas nos anexos do Edital, em todos os seus termos e 

condições, quando deles a Secretaria requisitante tiver a necessidade. 

 



 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E/OU FORMA DE 

FORNECIMENTO 

 

2.1. A compromissária deverá atentar para o cumprimento dos parâmetros solicitados, uma vez que, 

a aceitação do objeto vincula-se ao fiel atendimento das especificações contidas no Termo de 

Referência e somente serão aceitos se atenderem aos padrões exigidos e forem entregues dentro do 

prazo estabelecido. 

 

2.2. Verificada desconformidade de algum dos itens entregues, a compromissária deverá efetuar as 

devidas correções ou substituições no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a comunicação 

oficial, sem ônus para a compromitente, podendo ser prorrogado pela Compromissária, mediante 

solicitação.  

 

2.3. O recebimento dos itens se dará definitivamente e integralmente, somente após verificação de 

sua conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas e consequente aceitação pelo 

setor responsável, no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, contados após o recebimento 

provisório.  

 

2.4. A aceitação do objeto não exclui a responsabilidade civil por vícios de forma, quantidade, 

qualidade ou técnicos ou por desacordo com as correspondentes especificações, verificadas 

posteriormente.  

 

2.5. A COMPROMITENTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da presente Ata de Registro 

de Preços em desacordo com as especificações e condições do termo de referência. 

 

2.6. O item recusado será considerado como não executado e os custos de reexecução, bem como 

quaisquer outras despesas decorrentes, correrão por conta da licitante.  

 

2.7. Havendo eventuais divergências ou dúvidas entre a descrição do item solicitado, o Município 

poderá solicitar ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para comprovar 

a qualidade do objeto licitado, correndo as despesas por conta da empresa detentora da ata, com base 

no §4º do Artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

 



 
3.1. O local e prazo de entrega/execução dos itens será conforme estabelecido no Termo de 

Referência, cujas especificações e locais de entrega serão informadas nas Autorização de 

Fornecimento (AF), emitidas no decorrer do tempo de vigência da Ata de Registro de Preços, sendo 

que, a responsabilidade pelo recebimento, será do funcionário oportunamente indicado pela 

secretaria responsável. 

 

3.2. Caso a Compromissária não possa cumprir com os prazos estipulados, deverá apresentar 

justificativa por escrito, até 02 (dois) dias do vencimento do prazo de entrega do objeto, ficando a 

critério da Compromitente a sua aceitação.  

 

3.3. Ao não cumprir o prazo estipulado para substituição sem justificativa formal aceita pela 

COMPROMITENTE, decairá seu direito de fornecimento, sujeitando-se às penalidades previstas 

neste instrumento.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PREÇOS 

 

4.1. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, em moeda corrente no país, contados 

da data de apresentação da Nota Fiscal, no Setor de Contabilidade da Secretaria da Fazenda e 

devidamente atestada pela Secretaria requisitante, observando-se disposto no Artigo 137, inciso IV, 

e Artigo 141, § 1º, Inciso I da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

 

4.1.2. O pagamento será efetuado mediante a comprovação da entrega do produto/serviço de acordo 

com as especificações contidas na Autorização de Fornecimento (AF). 

  

4.1.3. As notas fiscais deverão vir acompanhadas dos comprovantes de regularidade perante o INSS 

e FGTS dentro de seus períodos de validade, podendo essas regularidades ser confirmadas por via 

eletrônica pela COMPROMITENTE.  

 

4.1.4. A Nota Fiscal em questão deverá ser obrigatoriamente eletrônica e deverá indicar juntamente 

com a documentação fiscal, o número da conta corrente e a agência do banco em que mantiver tal 

conta. 

  

4.1.5. A descrição dos itens na Nota Fiscal deverá estar de acordo com a descrição constante na 

Autorização de Fornecimento (AF).  



 
 

4.1.6. A Nota Fiscal emitida será retida pela Prefeitura, que a remeterá ao setor competente para 

pagamento somente após atestado o aceite definitivo dos produtos/serviços. 

 

4.1.7. Caso a Nota Fiscal emitida contenha erros, será devolvida imediatamente à 

COMPROMISSÁRIA, que terá o prazo de 24 (vinte quatro) horas para substituí-la, retificando-a, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas. 

 

4.1.8. A COMPROMISSÁRIA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou 

serviços não previstos no presente Termo de Compromisso, independentemente da causa que tenha 

determinado a omissão. 

 

4.1.9. Em caso de necessidade de providências por parte da COMPROMISSÁRIA, os prazos de 

pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de 

multa e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na legislação e neste edital.  

 

4.2. DOS PREÇOS 

 

4.2.1. Os preços unitários dos itens, objeto do presente, são os constantes da respectiva Ata de Sessão 

do Pregão Eletrônico, já assinada pela COMPROMISSÁRIA. 

 

4.2.2. Os preços apresentados pela COMPROMISSÁRIA terão valores expressos em reais (R$) 

compatíveis com os de mercado, inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos fiscais, sociais, 

trabalhistas e quaisquer outros. 

 

4.2.3. Após 90 (noventa) dias contados da data de assinatura da presente Ata e a cada 90 (noventa) 

dias subsequentes, os preços registrados poderão ser realinhados, a critério da Administração 

Municipal, após ampla pesquisa de preços elaborada pela Área de Compras, desde que seja 

comprovada a variação dos preços registrados. 

 

4.3. A revisão está prevista no Artigo 124 (inciso II, alínea “d”) da Lei nº 14.133/2.021 e objetiva a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual.  

 

 



 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR ESTIMADO PARA O TERMO DE COMPROMISSO 

E SUPORTE ORÇAMENTÁRIO  

 

5.1. Para fins de controle orçamentário, previsão financeira, representação legal e eventuais 

penalidades, estima-se o valor na presente Ata de Registro de Preços em R$ ( ), que correrá por conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Despesa 

08.306.0022.2116 – 3.3.90.30.00 0572 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

6.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, a partir da data da sua 

assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

 

6.2. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, o Município de Caieiras não será obrigada 

a adquirir os serviços/produtos referidos no Edital, exclusivamente pelo sistema de Registro de 

Preços, podendo licitar quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 

espécie às empresas detentoras, ou, cancelar o Termo de Compromisso, na ocorrência de alguma das 

hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora neste caso, o contraditório e ampla 

defesa.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. Homologado e adjudicado o objeto da licitação, a COMPROMISSÁRIA deverá no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, comparecer à Área de Licitação para assinar a Ata de Registro de Preços e o 

Termo de Ciência e de Notificação, ou encaminhar ata via correio.  

 

7.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela COMPROMITENTE 

quando:  

a) A COMPROMISSÁRIA não devolver as vias assinadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da assinatura do AR (aviso de recebimento) e/ou deixar de cumprir tal ato;  

b) A COMPROMISSÁRIA não cumprir as obrigações constantes deste Termo de Compromisso;  

c) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do presente Termo, decorrente da Ata 

de Registro de Preços;  



 
d) A COMPROMISSÁRIA não atender a Autorização de Fornecimento (AF) no prazo estabelecido 

e a COMPROMITENTE não aceitar sua justificativa; 

e) A COMPROMISSÁRIA der causa à rescisão administrativa do Termo, decorrente da Ata de 

Registro de Preços; 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

g) Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela Administração.  

 

7.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no subitem anterior, 

será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 

comprovante aos autos que deram origem a Ata de Registro de Preços. 

  

7.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 

feita por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, por 02 (duas) vezes consecutivas, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E PENALIDADES 

 

8.1. Ficam assegurados, à COMPROMITENTE, os direitos previstos no Artigo 115, da Lei Federal 

nº 14.133/2.021, ficando certo que a inexecução total ou parcial do Termo, por parte da 

COMPROMISSÁRIA, poderá ensejar o seu cancelamento, respondendo elas, nesse caso, pelos 

danos causados à Administração ou a terceiros, por sua culpa e dolo, constituindo-se motivos de 

rescisão do Termo, no que forem aplicáveis ao presente, declarando a COMPROMISSÁRIA estar 

ciente dos direitos da Administração de rescisão unilateral, nos casos enumerados no Artigo 137 

Inciso I a IX da Lei Federal nº 14.133/2.021, sobre penalidades aplicáveis;  

 

8.2. Fica a COMPROMITENTE isenta de responsabilidade de atos praticados por terceiros, sem sua 

expressa autorização. 

 

8.3. Com fundamento nos Artigos 155 e 156 da Lei Federal n. 14.133/2.021 ficará impedido de licitar 

e contratar com a Administração Pública (durante os prazos indicados abaixo), sem prejuízo das 

demais cominações legais, a licitante que cometer as seguintes faltas:  

I. Impedimento de 03 (três) a 06 (seis) anos: apresentar declaração documentação falsa, fraudar a 

licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013;  



 
II. Impedimento de até 03 (três) anos: dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; deixar de entregar a 

documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; não assinar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 

documentação exigida para celebrar o Registro de Preços, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. Aplica-se também, no que couberem, as sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2.021.  

 

8.4. As importâncias correspondentes às multas que forem impostas à COMPROMISSÁRIA 

incidirão sempre sobre os valores residuais do Termo de Compromisso;  

 

8.5. Não havendo pagamento a fazer à COMPROMISSÁRIA, serão as multas e outros débitos 

inscritos na Dívida Ativa para cobrança executiva;  

 

8.6. Fica a COMPROMISSÁRIA assegurada de acordo com o disposto no Artigo 137 § 2º, inciso IV 

da Lei Federal 14.133/2.021. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

9.1. Pela inexecução total da obrigação objeto da licitação será aplicada multa equivalente a 20% 

(vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF);  

 

9.2. Pela inexecução parcial do ajuste será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

da Autorização de Fornecimento (AF). 

 

9.3. O atraso na entrega do objeto sujeitará a COMPROMISSÁRIA à multa de mora de 0,5% (cinco 

décimos percentuais) do valor da Autorização de Fornecimento (AF) por dia de atraso, até o 15° 

(décimo quinto) dia, após o que, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do ajuste, 

conforme o momento da Autorização de Fornecimento (AF). 

 

9.4. O descumprimento do prazo de 02 (dois) dias úteis para correção ou substituição do(s) item(s) 

prestado(s) em desacordo com as especificações contidas neste Edital, para entrega da quantidade 

faltante solicitada pela Administração e para substituição da Nota Fiscal emitida com falhas, 

conforme previsto nos devidos itens deste Edital, acarretará a aplicação de multa diária equivalente 



 
a 1% (um por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF), até o limite de 15 (quinze) dias, 

quando será considerada a inexecução parcial. Considerar-se-á inexecução total do ajuste o atraso na 

entrega do objeto por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias ou a reincidência da inexecução parcial 

do ajuste. 

 

9.5. O fornecimento do objeto em desacordo com as especificações constantes do edital ou em níveis 

de qualidade inferior ao especificado no presente edital, sujeitará a COMPROMISSÁRIA a multa de 

10% (dez por cento) do valor total da Autorização de Fornecimento (AF), sem prejuízo da 

substituição do objeto e demais sanções aplicáveis. 

 

9.6. Para aplicação das penalidades descritas acima, será instaurado procedimento administrativo 

específico, sendo assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles 

inerentes. 

 

9.7. As multas são independentes e não eximem a COMPROMISSÁRIA da plena execução do objeto 

contratado. 

 

9.8. O eventual atraso no pagamento à COMPROMISSÁRIA acarretará a compromitente, no 

pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida e juros de 0,33% 

(trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso, limitando em 30 (trinta) dias.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE E COMPROMISSÁRIA 

 

10.1. Constituem-se obrigações da COMPROMISSÁRIA:  

I. Entregar o objeto deste termo de acordo com as condições e prazos fixados nele expostos;  

II. Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos/serviços em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução da Ata de Registro de 

Preços;  

III. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo COMPROMITENTE;  

IV. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas;  

V. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da compromissária; 



 
VI. Todos os tributos incidentes sobre o objeto desta Ata de Registro de Preços, legalmente 

atribuíveis à COMPROMISSÁRIA serão por ela pagos e seus respectivos comprovantes 

apresentados à COMPROMITENTE, sempre que exigidos;  

VII. No preço global deverá estar incluso todos os custos diretos e indiretos, inclusive com 

transporte, encargos da legislação social, trabalhista, tributária e previdenciária, bem como a 

responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros; 

VIII. A empresa será a única responsável por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas, seus 

empregados ou prepostos, no desempenho das tarefas relativas à entrega do objeto, 

responsabilizando-se ainda pelo cumprimento de todos os encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários a eles referentes; 

IX. A COMPROMITENTE estará livre de responder por obrigações assumidas pela 

COMPROMISSÁRIA, junto a terceiros, visando o fornecimento dos itens ora ajustados.  

 

10.2. Constituem obrigações do COMPROMITENTE:  

I. Encaminhar formalmente a demanda, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 

Referência; 

II. Receber o produto/serviço entregue/prestado pela COMPROMISSÁRIA que esteja em 

conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;  

III. Notificar a COMPROMISSÁRIA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

objeto entregue, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  

IV. Aplicar a COMPROMISSÁRIA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis;  

V. Comunicar a COMPROMISSÁRIA toda e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

entrega/prestação do produto/serviço, objeto desta licitação;  

VI. Efetuar os pagamentos a COMPROMISSÁRIA de acordo com o estabelecido nesta Ata de 

Registro de Preços;  

VII. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

da Ata de Registro de Preços.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

11.1 Integra esta Ata, a proposta da COMPROMISSÁRIA classificada em 1º (primeiro) lugar, Termo 

de Ciência e de Notificação.  

 



 
11.2 Para todas as questões suscitadas na execução desta Ata de Registro de Preços, não resolvidas 

administrativamente, o foro será o da Comarca de Caieiras, com renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja;  

 

11.3 Os casos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2.021, e, subsidiariamente, 

aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito.  

 

Caieiras, data da última assinatura eletrônica.  

 

 

MUNICÍPIO DE CAIEIRAS 

 

 

COMPROMISSÁRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO XI 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAIEIRAS 

CONTRATANTE:  

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº:  

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme 

termo de referência e anexos. 

ADVOGADO:  

OAB nº    email:  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 

Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Caieiras, 14 de Março de 2.024. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  



 
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ____________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ____________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Endereço completo:  

e-mail:  

Telefone(s):  

Assinatura: ______________________________________________________  

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ____________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO XII 

FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2052/2024 

 

COMPROMITENTE: Município de Caieiras  

UNIDADE GESTORA: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

COMPROMISSÁRIA:  

VIGÊNCIA: _____/ _____/ _____ A ____/ ____/ ____  

VALOR: R$: ( ).  

 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas para a Horta Municipal, conforme termo de 

referência e anexos.  

 

Dispõe sobre a designação de Fiscal para assistir e subsidiar o gestor da Ata de Registro de Preços indicado na 

epígrafe e dá outras providências.  

 

O município designa como Fiscal do contrato o servidor _____________, (Cargo), matrícula _____ para o 

acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais e contábeis e para executar o 

acompanhamento e fiscalização das entregas do objeto, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Empresa vencedora, objetivando a correção das 

irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido ainda: 

a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as ocorrências relacionadas 

com execução da ata de registro de preços conforme o disposto no Artigo. 117 da Lei n° 14.133 de 2.021;  

b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às 

especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como prazos fixados na ata de registro de preços, 

inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto da compromissária 

para instruir possível procedimento de sanções administrativas;  

c) Comunicar ao Gestor da Ata de Registro de Preços sobre o descumprimento, pela compromissária, de 

qualquer das obrigações passíveis de rescisão e/ou aplicação de penalidades;  

d) Exigir que a compromissária substitua ou faça as substituições, ou correções do(s) objeto(s) que se 

apresentem defeituosos e que, por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, ou a utilização pela 

compromitente;  

e) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto da licitação sob sua responsabilidade, mediante termo 

circunstanciado ou recebido, assinado pelas partes, de acordo com o Artigo 140 da Lei n° 14.133/2.021, 

recusando, de logo, objetos que não correspondam ao objeto licitado;  

f) Testar o funcionamento do objeto licitado, quando dor o caso, e registrar a conformidade em documento;  

g) Analisar, conferir e atestar as notas fiscais;  

h) Encaminhar a documentação à unidade corresponde para pagamento;  



 
i) Comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão editalícia ou sem 

conhecimento da Administração;  

j) Verificar, por intermédio do preposto da compromissária, a utilização pelos empregados da empresa dos 

equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação pertinente, exigindo daquele a interdição do 

acesso ao local de trabalho, e na hipótese de descumprimento, comunicar a administração para promoção do 

possível processo punitivo contratual;  

k) Exigir, por intermédio do preposto da compromissária a utilização de crachá e de uniforme pelos empregados 

da compromissária, quando for o caso, e conduta compatível com o serviço público, pautado pela ética e 

urbanidade no atendimento; 

l) Cobrar da compromissária, quando se tratar de obras, o Diário de obras, cujas folhas deverão estar 

devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias sobre o andamento 

dos trabalhos tais como: Indicação técnica. Início e término de etapas de entrega do objeto ou serviço, causas 

e datas de início e término de eventuais interrupções, recebimento de material e demais assuntos que requerem 

providência;  

m) Zelar para que a compromissária registre as ocorrências referidas no item anterior no Diário de obra, com 

vista a compor o processo e servir como documento para dirimir dúvidas e embasar informações acerca de 

eventuais reivindicações futuras.  

n) Na ausência do servidor supra designado, fica designado como suplente o servidor _____________, (Cargo), 

matrícula ______. 

  

E, assim, após ciência da designação, o presente instrumento de 02 (duas) vias de igual teor e forma.  

 

Caieiras, data da última assinatura eletrônica.  

 

_________________________________________ 

Secretário Municipal de  

 

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO  

 

Eu, ________________, matrícula ________, declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções 

que são inerentes ao encargo.  

 

__________________________________ 

Assinatura do Fiscal 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO XIII 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ***/2024, QUE ENTRE SI 

CELEBRAMA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIEIRAS E ______________ 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 008/2024 - PROCESSO MUNICIPAL Nº 

2225/2024. 

 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, 

entidade de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob n° 46.523.064/0001/78, 

com sede na Avenida Professor Carvalho Pinto, n° 207, Centro, Caieiras - SP, nesse ato representado 

pelo Secretário Municipal de Obras e Projetos, __________________, brasileiro, portador do RG. 

n.º ____________, inscrito no CPF/MF sob o n.º ______________, de ora em diante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado à empresa , com sede à Rua/Avenida , nº , bairro 

, município de - estado , inscrita no CNPJ/MF sob nº , doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. , portador da Cédula de Identidade RG nº e do 

CPF/MF nº , têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, vinculando-se as partes 

ao Edital do Pregão em epígrafe e, mediante as seguintes cláusulas e condições, tendo sido, os 

referidos preços, oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas em 1º (primeiro) 

lugar já registradas na Ata. O presente Instrumento Contratual será regido pela Lei Federal nº 

14.133, de 01/04/2021. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. É objeto do presente contrato oriundo do registro de preços para eventual aquisição de mudas 

para a Horta Municipal, conforme termo de referência e anexos, quando deles a Secretaria 

requisitante tiver a necessidade, conforme proposta descrita a seguir:  

 

ITEM/LOTE Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

01 XXXXX XXXXX XXXXX xxxxx 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO 

 

 



 
2.1. A CONTRATADA deverá cumprir os termos constantes no Termo de Referência e CLÁUSULA 

SEGUNDA da Ata de Registro de Preços. 

 

2.2. Verificada desconformidade de algum produto/serviço, a CONTRATADA deverá promover as 

providências necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sujeitando-se às penalidades 

previstas em lei. 

 

2.3. A CONTRATANTE, através da Secretaria requisitante, fiscalizará obrigatoriamente a execução 

do Contrato, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações 

e demais requisitos nele previstos, reservando-se o direito de rejeitar o(s) produto(s)/serviço(s), a seu 

critério, se não corresponderem ao previsto no termo de referência. 

 

2.4. O recebimento do objeto somente será considerado integral e definitivo após verificação de sua 

conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas e consequente aceitação pelo setor 

responsável. 

 

2.5. Os produtos/serviços deverão ser entregues de acordo com a quantidade solicitada pelo setor 

responsável por meio da expedição da Autorização de Serviço (AS) e deverão estar acompanhados 

de suas respectivas Notas Fiscais. 

 

2.6. Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento 

serão suspensos e o fornecimento considerado em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa e, 

conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na legislação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS CONTRATUAIS  

 

3.1. A entrega do objeto será de conforme estipulado no Termo de Referência e CLÁUSULA 

TERCEIRA da Ata de Registro de Preços.  

 

3.2. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses a partir da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por termo aditivo. 

 

3.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não 

gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

 



 
3.4. A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o 

faça mediante documento por escrito, recepcionado pela Administração Municipal em até 60 

(sessenta) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações de prazo.  

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

4.1. O preço global do Instrumento Contratual é de R$ ( );  

 

4.2. As condições de pagamento estão previstas na CLÁUSULA QUARTA da Ata de Registro de 

Preços. 

 

4.3. Os pagamentos devidos em decorrência das obrigações assumidas, serão efetuados em 

conformidade com as condições estabelecidas no Modelo de Proposta Comercial, devendo 

corresponder ao(s) equipamento(s) efetivamente entregue(s).  

 

CLÁUSULA QUINTA – SUPORTE ORÇAMENTÁRIO 

 

5.1. Para fins de controle orçamentário, previsão financeira, representação legal e eventuais 

penalidades, estima-se o valor na presente Contrato em R$ ( ), que correrá por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Despesa 

08.306.0022.2116 – 3.3.90.30.00 0572 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

6.1 As obrigações da Contratada estão previstas na CLÁUSULA DÉCIMA da Ata de Registro de 

Preços, item 10.1.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

 

7.1. As obrigações da Contratante estão previstas na CLÁUSULA DÉCIMA da Ata de Registro de 

Preços, item 10.2. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES  

 



 
8.1. Ficam assegurados, à CONTRATANTE, os direitos previstos no Artigo 115, da Lei Federal nº 

14.133/2021, ficando certo que a inexecução total ou parcial do Termo, por parte da contratada, 

poderá ensejar a sua rescisão. 

 

8.2. São parte integrante deste Instrumento Contratual a CLÁUSULA OITAVA da Ata de Registro 

de Preços no que se refere aos Direitos e Penalidades.  

 

CLAUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

9.1 As sanções administrativas estão previstas na CLÁUSULA NONA da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTE  

 

10.1. Os preços não serão reajustados nos primeiros 12 (doze) meses. 

 

10.2. Em havendo prorrogação de prazo contratual e após, transcorridos os 12 (doze) meses iniciais, 

os preços contratados poderão sofrer reajustes, tendo-se como base, índice de correção o INPC 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor), ou outro que o vier substituí-lo, com base no Artigo 124 

(inciso II, alínea “d”) da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2.021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

11.1. São partes integrantes do presente Contrato, o Termo de Ciência e de Notificação, a Ata de 

Registro de Preços e Termo de Referência. 

 

11.2. Os casos omissos serão solucionados entre as partes contratantes, observados os preceitos de 

direito público e as disposições de Lei nº 14.133/2.021, do Direito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 

 

12.1. Nos termos do Artigo 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/2.021, é declarado competente o foro 

da Comarca de Caieiras para dirimir qualquer questão contratual, renunciando as partes a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

 

 



 
12.2. Por estarem assim justas e contratadas, com todas as cláusulas e condições ora ajustadas, as 

partes assinam o presente contrato, que é feito em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas 

testemunhas instrumentais, que também assim, devendo a CONTRATANTE, no prazo legal, 

providenciar a publicação, na imprensa oficial, do extrato do contrato, a teor do §1º do Artigo 89, 

parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2.021, tudo para que o ato produza seus jurídicos e legais 

efeitos.  

 

MUNICÍPIO DE CAIEIRAS 

 

 

CONTRATADA 
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